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PROJETO DE LEI

"INSTITUI NO MUNICÍPIO DE
LINHARES O PROGRAMA "MEU BAIRRO
BEM CUIDADO" E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

GAMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo N' 001226/2018
ABERTURA: 16/04/2018- 17:42:05

REQUERENTE: FRANCISCO TARCÍSIO SILVA

DESTINO: PROCURADORIA

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇÂO:INSTITUI NO MUNICÍPIO DE LINHARES O PROGRAMA
"MEU BAIRRO BEM CUIDADO" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

yi^üAAy(m€>u 'XaíMvu
I  PROTOCOaÍTA '

Art. 1° Fica instituído no município de Linhares o programa "Meu
Bairro Bem Cuidado".

Art. 2° Ú programa "Meu Bairro Bem Cuidado" tem como objetivos:

I - dar ênfase às ações coletivas e preventivas com vistas à promoção
da saúde e da qualidade de vida da população;

II - promoção de ações voltadas para a execução mais constante e
eficaz da limpeza nos bairros do município de Linhares;

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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ill - conscientização da população quanto a importância da
manutenção da limpeza das vias públicas, praças e terrenos
particulares, como também da preservação do meio ambiente.

Art. 30 O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado da data de sua
publicação.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário ''Joaquim Calmon", aos dezesseis dias do mês de abril do
ano de dois mil e dezoito .

VEREADOR

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tal.: (27) 3372-6500
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PROJETO DE LEI N° QÔ!12:^6y2Ú18

'! | :

■ . I I .
"PROJETO DE LEI - PL. INSlTrUI NO
MUNICÍPIO DE LINHARES O pROGRAMA
^MEÜ í BAIRRO BEM CUIDAD^', E DÁ
OUfRÁS PROVIDÊNCIAS.
inviabilídade por vício de
INICIATIVA."
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O presentelPL, de iniciativa do Vereador Tarcísio Siiyã, pretende instituir liò município
'  ■ "• ''lí

de Linhares; p programa "Meu Bairro Bem Cuidado'"/ que tem por escopo a reaiização
de ações còietivas visando a promoção da saúde; q a quaiidade de vida da^ população.

Em que pese seja louvávei o tema e o interesse Iqúe sè busca discipiinar,i ;hécessário
destacar que sua propositura é maculada peio vídplde iniciativa.

Isso porqúéf a iniciativa de lei que estabeleça ãçõeS: governamentais nò âmbito da
cidade de Ülnhares compete exclusivamente ao Prefeito municipal.

Mipsé Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES-JIel.: (27) 3372-6500 ^
■'I www.camaralinhares.es.gov.br/CNPJ 01.975.290/0001-51
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Somente BffilPoâer Executivo, por meio de sjSâISétóétería réspectivai

incumbêhdííde promover ações visando a promoçapílda^saúde elida quaildáclje de vida,
j.ititíil 1 ■ 1' 1,11 S' :ii cíii;i",' I . ,1 .
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além de e^êeutar à limpeza de bairros e organizar
'i .í í;iff íiK i ' I 3r
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populaçãòí
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M! l!!;-..v.'-u5l!r'.'.As ações p^vistas no bojo do PL ora sob comentõ

de gestão, |||opondo a realização de programas
do Poder Executivo.

jd

hãs áeiconscléndzaçao da

:sí: '
•  ti I ..
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Iséiii^straiti còÍTio verdãdéiros atos
• J i '^ gçjl^rno, afetos à atilíá^ão direto

Dito Isso, :anote-se que o vício de Iniciativa de slel fere fatalmente o princípio da
legalidade é da separação e harmonia entre os Poderes, prevista no art. 2°ida Carta
Magna vigeh.iie o qual se materializa como verdadeira daüsula pétrea prevista no Inciso
III,,do § 4^Íào art. 60 da CRFB/88. P ^ ii- '

■pl:!'.

É InadmlssÉel, portanto, que um Poder se sobr|ssá!â{ ão outro, avocahdó para si
I  ■' li ' '■"jl ' ■ ' ■ i ' rcompetência,!de Iniciativa de lei que não lhe foi preyl^p; pelo ordenamento jurídico.

sob pena dé| jogar por terra a constitucional e necessárlá ísepãração dos Podères.

Inclusive, fòl encaminhada consulta ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal
:^%}í '-ili' À'i ' ji ,- IBAM, ò' ;Gi,Ual se manifestou contrariamente ap Projeto; de Lei por melo dP Parecer

n° 1211/2dí'8, ora anexo. [ '

De Igual forma, também a jurisprudência de noSs:b' Páísijá manifestou sobre o tema.

decretandpiia . Inconstltuclonalldade de leis municíi>áis;ãnâlogas, como se! observa do
aresto a segtilr transcrito:

"65919148 - ACAO DIRETÀ DÈÍNCONSTITUCIÓNALIDADÊ. LEI

I  NO 10.480, DO MUNICÍPIO èk SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, QUE
!  : INSTITUI PROGRAMA DÉ PREVENÇÃO DE SAÚDE

,  f- ■ ■
DENOMINADO SEMANA MUNICIPAL DA INSUFICIÊNCIA

:•;( ■ r — cn!  RENAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL VICIO DE g
"Ei
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INICIATIVA E VIOLAÇÃO dÊpRÍÍ^ÍOÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES. INVASÃO DE CÒMÊÈfENClA DÓ PODER EXECUTIVO.

iiiij Ip." i: 5, ! ■ : 'i'. I . I '
VIOLAÇÃO DOS ARTS 'M. 5ófi|;2^ II, XIV E X^ A, DA

Wy
CONSTITUIÇÃO DO ESTAD^^ÚDE- SAO PAÜLO-AÇAO

PROCEDENTE. "A Lei Municipà! instituiu a 'Semana ̂ ühidoal dà
i''!is'í'í, i ■ : ; i' i i' ; l . i

Insuficiência Rena!', verdaaèiróiYoróarãrha , de orèvehcão de
^  ̂ v':' ■ ,

saúde cuias disposições cónsübstahciam atos tioicos ae aestao

administrativa, distancian^Òése dòs cafàctereS de Generalidade
|i; '- I Í, '■ ^ ; i l:|, , !

e abstração de aue se devêm revestir aaüeies editados peio
Doder LeaisiativOi A norma àcoima^se de vício de \iniciativa e

inconstitucionaiidade matéríai, na medida em aue invade a
■  I ' 1 i ' '." • ■ ' ' l i

esfera da gestão administrativa, aue cabe ào Poder Executivo,

é envolve o oianeiamentòl a direção, a organização e a

execução de atos de aovèrhó. Suas disposições e^uivaiem à
prática de ato de administfa0oy de sorte a maiferír a separação
de poderes. A inconstituCi^naíidádé Se verifica também em face
da violação do art. 25 da àfimsti^uição do Estado dè São Pauio,
porquanto a Lei cria novas despesas sem indicaçãò\específica
da fonte de custeio", (grifo nqsèo) fTJSP; ADI990.10.005705-7; Ac.
4694199; São Paulo; Órgão Especial;' Rei. Des. Artur Màrques; Julg.
25/08/2010; DJESP 29/09/2010) I

No mesmoiq^ntldo, o Excelso Pretório ainda ressáltá a inecessidadé de obséryância do
princípio dallreserva da administração que vedàSa'ingerência normativa: do Poder
Legislativo |m matérias sujeitas à exclusiva cdrfipetêhcia administrativai do Poder
Executivo, Gõmo se observa do julgado abaixo: i I -

"O princípio constitucional da reserva de administração impede
a ingerência normativa do Poder Legislativo ém matérias
Sujeitas à exclusiva competênàiã administrativa do Poder
Executivo. (...) Essa prática legislativa, quando efetivada,
subverte a função primária idà ièi, transgride o princípio da
divisão funcionai do poder, rèpresentá comporta,

ro
nto S
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^05
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■;,í-i íi'' Mr;í' . - , • ■heterodoxo da instituiçãoyparlãm^tar e importa èniXatuação

,  : j !| !uitra vires do Poder Legisiâtivó^ qué não pôde, em sualatuação
■ i'ÍÍiiÈÍ vtpí; i I 1: 1 1

político-jurídicaf exorbitandòs iirriites què defínem ò\ exercício
^  i i |r
de suas prerrogativas institucionais." (STF,. Pleno, MG na ADI n°

'1 ! '■ ImM0ò, DJ de 14.12.2001)2.364/AL, Relator Ministro Celso
l<}v

(

Diante diss^Ífi.ãb?pode prosperar o PL enn questão,| por|íàro vício de iniciativa. Repise-
■'!?|:'5'-í , . -í. li k ■' {-'ir,( . i ' , !•

se: a regúlapílèntâção da matéria cabe ao Chefeildo Executivo; nao sendo, possível,
iiir'portanto, que a sua iniciativa se dê peia Câmara iMünicipal.

■Jii.

Porém, a título de sugestão, nada impede que o nobre Edil, autor do PL ora sob exame,
'ji'" i ' I'--

encaminhe;áp Chefe do Executivo, por meio de,indicação, a proposta com as devidas
í  lí; ' 'Hii' ' ' ,justificativas|;pará'que eie, caso entenda viável,,apresente a matéria para apreciação

e votação por esta Casa de Leis. ; i i

;"ii -

Destarte, J|i,PROCURADORIA da Câmara Múnjcipaj-de Linhares, após, áhálise e
apreciaçãdj|o PRÒJETO DE LEI N° 001226/20isl e de PARECÉR CONtRARIO ao
seu PROSSEGUIMENTO, por ser INCONSTITUGIONAL e confirário ao
ordenanfen^to jurídico municipal. ;||:

•  • ' ! ■
'  IV " '' j' ' ' ■ ■ ■ . ' I

É o parecér^Sâlvo melhor Juízo de Vossas ExcelêhÇias.

Plenário "Jóiquím Calmon", aos dois dias do mês,^ maiò do ano de dois mil e dezoito.
I

I ULISSES COS
Procurac

T SILVA
br^Jurídicb '

!  I !

;  •>'  S- :

1
Ay.üpsé Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Lin,h'at^es/ES,.- Tel.; (27) 3372-6500
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instituto brasileiro de
administração municipal

P A R É C E R

t"

I'!!

flf í .l

ili' .

_  PG - Próqle.ssoji Legislativo. Projetéi ;
de Lei. driá- o prpgrarna "Meu Bairro

If | lí I r ■
Bem ©uidado". Princípio da

I I i ' i) ; I 1 ' -Separação pos f^oderes. || .

1' ;

CONSULTA:

i i i'
, , A Câmara consuiente encaminhou páraVanáiise de Projeto de Lei,

de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre alienação do programa "Meu
Bairro Bem Cuidado" com ênfase nas ações ipoietjyaS preventivas na
promoção;da saúde e da qualidade de vida. i f; ' |:

I  . •
i  ! RESPOSTA: ^ V I

);Embora seja a intenção de todo: iguváyêi, certo é que a
ConstituiiçãO Federal reservou ao Poder Èxeõutiyo asjgestão da máquina
pública,! iogo a propositura submetida a e^jça^é iljiçorre em vício dè
iniciativia e inconstitucionalidade material ao impòr, dirèta ou indiretamente,
atribuiçõês ao Poder Executivo, criando programa déilgpverno e, violando
assim p? princípio da separação e harmonia doá pòdefes, insculpido no art.
'2° da Cr!fb. Sobre o tema convém citar o EnunciâdojiBÀM n° 02/2004: ;

.;ii i | .

"Processo Legislativo. Inconstitüpionáiidade de projeto de
lei originário do Legislativo que: 1) crie'p7ògràtTiâ de governo; e 2)
in$titua atribuições ao Executivo e a órç ãos a éiè subordinados".

dè ações governamentais
íepita*]se, a impiáhtação è

Ressalte-se que o estabeiecimento|
deve sei] realizado pelo Poder Executivo, poi^j
execução de. programas na Municipalidade, Cpnstituii,átividade püramenté
administrativa e típica de gestão; logO, inerehte>í|[â chefia dO Poder
ExeCUtiVÕ. '' íili''! . . !:■

Destacamos a distinção cristalina enfréíiàs funções da Câmara e

1 PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BEUZÂRIO FARONI DUTRÀ.PROCUFyVDORA GERAL - CÂMARA
MUNICIPAl':(1ÍÍNHARES-ES) J

í;
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instituto brasileiro de
odministrQÇQO municipoi
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'do Prefeito, marcâdà pelã doutrina de Hely LopesíMeifâNes:

í ,| ]Fm !■ -w . . , ■"A atribuição típica e predominânte i da , Câmara e a
. norrnátiya, isto é, a de regular a admí

. Jbd^ dos munícipes no que afeta
jéiamafà não administra o Município; e

li^traçãóidò Município e a
'àds.iíihtéresses líocais. />!

' ■5tâbe!e;eéi apenas, normas
'  '"'IM l'V lí í ' ''■ ' • ' h 'fqès administração. Não executa obras e;seíVi|,qs púb dispõe
, ü'nicarntente, sobre sua execução. Njão| cdr|põ^ nern . dirige çi
funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-sOmehfé,: preceitos para suâ
Organização e direção. Não arrecada liném' aplica aS rendas
ÍdGais;apenas institui ou altera tributos, ;aütori^ sua arrecadação è
aplicação. Não governa o Municípioiií rrias qiegula e controla a
afüação governamental do Executivo, [i personalizadõ rio prefeito:
Éik aí a distinção marcante entre a mis|ao normativa da Câmara è
â;:fünçâo executiva do prefeito; o Legipiativò;i:;dei^^ e atua com
b Eârátér 'fegulatório genérico e abstrato;tjjò|
Qst nharidamêritos da norma legisiati^!/ã

xecutivo Consubstancia
I [11

l emiiiliâtps específicos e
çòricrèfòs de administração". (Direito Müniçipâf.; Í 2® ed. São Paulo.
Maíheiros, p. 575-576)

■| ' r

Coni I:efeito, a implementação de aç^és dó gênero çoristituem
atividades típicas de gestão, envolvendo; |étapas, como direção,
organÍza|ão, ej execução de atos de governoi.- não podem ser objeto dê
prOpositiiirà déflagrada pelo Poder legislatiVjOr^sobjij penà de flagranteviolação||ao princípio constitucional dâ separaç^iídós|Í?ódères^ Tampouco
cabe âj edilidade criar atribuição específica parjjà' órgão do Executivo, á
,exemplò||dos afts. 3°, 5° e 7° do PL. '

'  iiÁderfiais; a despesa pública que viabiii^áfáiã implementação de
tais médidasi exige planejamento, adequação'^ãs metas traçadas pelò
governpli dérnónstração da necessidade a serBatendlda, aspectos estes
que dey.em ser avaliados pelo próprio Exeóütivóí ;gestor das políticas
públicas:; > , ' Ir'!-!';';'- :?;-

.IjÀssirri, cabe exclusivamente ao ijltíl|iefeBdó Executivo, nó
desenvolvimento de Seu programa de governo,!éíegér prioridades e decidir
se executará esta ou aquela ação governamentáÍ,|seja áqui ou aColá, seja
dessa forma oú de outra, seja por um breve péffpdó Òu por um prazo mais

:mí''
!í;: .
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instituto brasileiro de
odministraçQO municipal

lòngo, d^finindò, dentre outros pontos, as nié

¥:
'  fu;!

Hi-:
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'clienteiaiia'ser atendida.

Á rnàtéria também se insere no rò

chamaildle "Preserva da Administração". Sobre
i reserva

I

'állde a^miriistrâção é pertinente a cita
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'ásiía'^rim Çumpridas e à Ü
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 i i do. qüè)'se coriNÍ^encionou
Ifi jrr 1 ' k
diptinGípiô constitucional dá

Ml

^^^ dijtíit^édho dp seguinte
Acórdãdjiproferido pêlo Supremo Tribunal Fedeijaífb 1

' /'ír;

"O princípio constitucional dal f^éerva,,de administração
.impede a ingerência normativa do PoderiLegísIátivò em matérias
sujeitás à exclusiva competência administrativa do Poder
Éxecutivo. (...) Essa prática legislativa,ji,qd|andÒ efetiyada, subvertè

; a função primária da lei, transgride o pnncípiòjidá divisão-funcional
do poder, representa comportamentòli Héteròdõxo da instituição

.sparlamentár e importa em atuaçãòV uít^^^^ dp Poder
|MgisÍ3tivo,que não pode, em suá|1i!átua|:ad político-Jurídicáj
i iékòrbitar dos limites que definem o exércídiò qeisuas prerrogativas
1 institucionais". (STF - Tribunal Pleno. Àí^l^MQ,; h? 2.364/AL. DJ dè

■ j|/12/20Õ1, p. 23. Rei. Min. CÈLSO DÊ|MELI1C));: , .

'' iliípm : Suma, Conclui-se a presente jl éõhsiuifâ np sentido dá
inconsíifâpionalidáde do Projeto de Lei òrá l análisacjo, que não reúne
elementbs para validamente prosperar. No ehtánto,,:inàda impede que a
Câmarajids envie ao Chefe dó Poder Executivo por méió de indicação para
que oslmplerriente, se entender conveniente ei odorttinpi'

í' ̂
;É O párecer, s.m.j.

Maria Victoria';Sâíiè Cúirtiárães Barroso
'!j';Í^agdò1

da Gòrisültoriá Jurídica

■ ÂpróVõ o parecer

Márcus ÀlóhSo Ribeiro Neves

Con'SLÍÍtòr iíúrídico

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2018.

PARA CONFÍrMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ÈNTRE NO ENDESEÇO ELETRÔNICO
httpV/lámjtíàriilòrg.brfconfiiTná.asp E UTILIZE O CÓDIGO gldSjfbjgl í : 'Ir:

ÍL;'-
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 001226/2018

Cuida-se de Projeto de Lei - PL de autoria do vereador FRANCISCO TARCISO

SILVA, que INSTITUI NO MUNICÍPIO DE LINHARES O PROGRAMA 'MEU

BAIRRO BEM CUIDADO', E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O presente Projeto de Lei, em que pese ser um ótimo assunto, existe vício de

iniciativa na sua propositura, pois impõe obrigações ao Executivo, haja vista ser

competência do Poder Executivo Municipal estabelecer ações governamentais

no âmbito do município objetivando a promoção da saúde e da qualidade de

vida dos moradores, não sendo possível, portanto, que sua iniciativa se dê pela

Câmara Municipal.

Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo legislativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes, ou seja, se a iniciativa de uma lei

cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo propor qualquer lei

acerca de tal matéria, pois assim o fazendo estaria violando frontalmente uma

competência legislativa legalmente estabelecida, com claro avanço de um

Poder sobre o outro, tornando o projeto de lei inconstitucional por vício de

origem.

03
C

•03

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500

www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



(
,J

'  1
V y

Palácio/ '^e/^lslciUÁWi/" S^nimxiw

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei n° 001226/2018, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e

dezoito.

AS COMETTI

Presidente

FABRICIO LOPES DA SILVA

Relator

.SON^IZ SUAVE
Membro
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Processo n. 001226/2018

DESPACHO

Considerando que o autor dò projeto solicitou a retirada de pauta e arquivamento na

sessão ordinária do dia 25/06/2018, encaminho à Secretaria Legislativa para

ARQUIVAMENTO dos autos.

Linhares (ES), 19 de julho de 2021.

ROQUE GítCE de SOUZA
Presidente da Cârfi^ JiAunicipal de Linhares
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